
Publique-se Inclus-se em

tar no 207, de 5 de janeiro de 1979, acrescent

plementar no 456, de 12 de maio de 1986.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO

decreta:

Artigo 1o - O inciso XIV da Lei Complementar no

207, de 5 de janeiro de 1979, acrescentada pela Lei

Complementar no 456, de 12 de maio de 1986, passa a

vigorar com a seguinte redaçao:

"XIV - para os de Agente Policial: ser portador

ma 3 de certificado de conclusao de curso de

ps
2) segundo grau."
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gn Artigo 2o - Esta lei complementar entrara em

“1 46 vigor na data de sua publicação.
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Ao instituir a exigência de certificado de con-

clusão de curso de primeiro grau no provimento do cargo de Agen

te Policial, o então Governador Franco Montoro, em sua exposição

de motivos, justificou a medida tendo em vista os verdadeiros

encargos que são conferidos aqueles ocupantes, ou seja, além de

dirigirem as viaturas policiais, auxiliam efetivamente no apoio

das investigações criminais e nas atividades de execução da se-

gurança de autoridades, de bens e serviços, bem como apoio em



diversos serviços ligados a atividade preventiva e repressiva.

Na epoca foi uma justa conquista da categoria,

todavia, hoje a realidade demonstra que o Agente Policial e

desmotivado salarialmente, em razao de diversos fatores.

Na edição da Lei Complementar no 456/86, a de-

fasagem de vencimentos entre o cargo de Agente Policial e o de

Investigador de Polícia - cuja escolaridade exigida eo2s grau—

era da ordem de 16%. Atualmente essa diferença gira em torno

de 57%.

Na prática, verifica-se que nos concursos pÚ -

blicos para ingresso na carreira de Agente Policial, cerca de

80% dos aprovados já possuem diploma de 2o grau, o que fazem

tao logo assumirem o posto, prestarem concurso para Investiga-

dor de Policia, ocasionando enorme evasao na carreira.

A realidade é que, fora a extensa incumbênciaa

cargo do Agente Policial, determinada pela Portaria DGP-12, de

06.05.87, efetivamente esse s-rvidor promove investigações cri-

minais e diligências junto ao Delegado de Polícia, razão essa

que suas atribuições tornaram-se equiparadas ao de Investigador

de Polícia.

Em razao do exposto, propomos estabelecer o

mesmo grau de escolaridade para funções assemelhadas, porquanto

normatizando uma regra ja existente na pratica.

Sala das Sessões, em

sm

CAMPOS MACHADO

Divisão da Crd-cemento Legislativo

LOS.
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